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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 13/2013 - DE 21/05/2013 a 19/06/2013
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que estabelece a obrigatoriedade de formação de estoques semanais médios de combustíveis pelos produtores (refinarias, centrais petroquímicas e formuladores).

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	ACATAMENTO

	PETROBRAS
	 

Considerando que os estoques de combustíveis devem ser compatíveis com os fatores de risco incidentes sobre os fluxos logísticos, bem como se localizar o mais próximo possível dos mercados consumidores;
	Considerando que os estoques de combustíveis devem ser compatíveis com os fatores de risco incidentes sobre os fluxos logísticos;
	Considerando o papel de cada agente na cadeia de suprimento do mercado brasileiro deve caber ao PRODUTOR a manutenção de seus estoques, proporcional a sua capacidade produtiva e próximo ao seu ponto de produção.

O distribuidor tem o papel de capilarizar a oferta do produto para os mercados consumidores e, para tanto, o país conta com 293 bases que podem conferir a segurança necessária em estoques para continuidade do suprimento.
	

	PETROBRAS
	Novo artigo.
	Incluir Artigo novo contendo Definições

Art. ..  Para fins desta Resolução define-se:

- Produtor de combustível: pessoa jurídica legalmente constituída autorizada a exercer as atividades de refino e formulação ou centrais petroquímicas autorizadas a produzir gasolina, óleo diesel e pessoa jurídica legalmente constituída autorizada a exercer as atividades produção de etanol hidratado;

- Estoques operacionais: representam produtos armazenados em tanques de produto acabado, especificados com certificados ou em processo de certificação. 
	Sugerimos inserir na minuta um artigo de Definições, para evitar controvérsias sobre os conceitos a serem utilizados na Resolução.
	

	PETROBRAS
	Art. 1º Os produtores de combustíveis (refinarias, centrais petroquímicas e formuladores) devem assegurar estoques semanais médios (Esm) de gasolina A, de óleo diesel óleo diesel A S10, de óleo diesel A S500 e de óleo diesel A S1800, iguais ou superiores ao estoque mínimo requerido (Emínimo), a serem mantidos nas unidades federadas especificadas na Coluna A da tabela contida no Anexo I desta Resolução.

Esm ≥ Emínimo sendo:

Emínimo = K (C/365) 

Emínimo: estoque mínimo requerido em m³ (metro cúbico) a ser mantido pelo produtor por tipo de produto e por local de manutenção de estoques; 

C: volume comercializado de gasolina A, óleo diesel A S10, óleo diesel A S50, óleo diesel A S500 e  óleo diesel A S1800, em m³ (metro cúbico), entre produtores de combustíveis e distribuidores, no ano civil anterior, por unidade(s) federada(s), disponível em www.anp.gov.br. A Coluna B da tabela constante do Anexo I desta Resolução discrimina as unidades federadas que serão consideradas para a totalização do volume comercializado; e

K: constante, cujo valor, em dias, deve ser extraído do Anexo I, conforme Coluna C da tabela contida no Anexo I desta Resolução.
Esm = (∑E2ªfeira a domingo)/7

onde:

Esm: estoque semanal médio em m³ (metro cúbico) por tipo de produto e por local de manutenção de estoques, conforme Coluna A da tabela constante do Anexo I desta Resolução;

E2ªfeira a domingo: somatório dos estoques físicos de gasolina A, óleo diesel A S10, óleo diesel A S500 e óleo diesel A S1800, individualizados, apurados de 2ª-feira a domingo de cada semana em m³ (metro cúbico). 

§1° No mês de janeiro de cada ano, adota-se o Emínimo calculado para o ano civil anterior.

§2º Para o cálculo do valor de C devem ser consideradas as substituições dos tipos de óleos diesel, de acordo com a regulamentação da ANP.

§3º A comprovação de estoque para o óleo diesel A S1800 aplica-se até dezembro de 2013.
	Art. 1º Os produtores de gasolina A, de óleo diesel A S10, de óleo diesel A S500, de óleo diesel A S1800 e etanol hidratado devem assegurar estoques mensais médios (Emm) de tais combustíveis, iguais ou superiores ao estoque mínimo requerido (Emínimo).

Emínimo = K (C/365) 

Emínimo: estoque mínimo requerido em m³ (metro cúbico) a ser mantido pelo PRODUTOR por tipo de produto e por local de manutenção de estoques; 

C: volume total produzido de gasolina A, óleo diesel A S10, óleo diesel A S50, óleo diesel A S500, óleo diesel A S180 e etanol hidratado, em m³ (metro cúbico), no ano civil anterior, na unidade federada onde o produtor mantem unidade (s) de produção;

K=3 dias de produção;

Local de manutenção dos estoques: unidade federada onde está (ão) situada(s) a(s) unidade (s) de produção de propriedade do PRODUTOR.

Emm = (∑Emensal)/30

onde:

Emm: estoque mensal médio em m³ (metro cúbico) por tipo de produto e por local de manutenção de estoques;

Emensal: somatório dos estoques operacionais de gasolina A, óleo diesel A S10, óleo diesel A S500, óleo diesel A S1800 e etanol hidratado, individualizados, apurados em total do primeiro ao último dia de cada mês em m³ (metro cúbico).
	  

 

Sugerimos que a regra de cálculo do Estoque Mínimo leve em conta o volume produzido pelo PRODUTOR. 

O cálculo baseado no volume comercializado entre PRODUTOR e DISTRIBUIDOR no ano anterior termina por pré estabelecer a fatia de mercado para o ano seguinte, o que não é, necessariamente obrigatório, por se tratar de uma decisão econômica de cada agente regulado, que pode ou não utilizar o recurso de importação. 

Considerar um período maior para apuração do estoque médio (mensal). 

Sugerimos que seja utilizado o sistema de informação já disponível: A PETROBRAS já informa à ANP, em base mensal, através do SIMP – Sistema de Informação de Movimentação de Produtos, sistema padronizado pela Agência, informações de produção, logística e estoques, compras e vendas. Seria o caso apenas de acrescentar a informação de estoques mínimos e médios.


	

	PETROBRAS
	Art. 2º Os estoques de combustíveis poderão ser armazenados em instalações próprias de produtores de combustíveis, em terminais aquaviários ou terrestres autorizados pela ANP, bem como em instalações autorizadas de distribuidores de combustíveis líquidos, por meio de cessão de espaço homologada pela ANP, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la.
	 Art. 2º Os estoques de combustíveis poderão ser armazenados em instalações próprias de produtores de combustíveis, em terminais aquaviários ou terrestres autorizados pela ANP.

	 O produtor deve garantir um mínimo de estoque em ativos de produção e/ou ativos de 

armazenamento interligados (terminais aquaviários ou terrestres)  , em cada unidade federada em que possua unidade de produção.


	

	PETROBRAS
	Art. 3º Somente serão considerados, para fins de comprovação dos estoques, os combustíveis:

I – importados já nacionalizados e especificados, conforme regulamentação da ANP; ou

II – de produção nacional especificados, conforme regulamentação da ANP.
	Art. 3º Somente serão considerados, para fins de comprovação dos estoques operacionais, os combustíveis de produção nacional ou importados já nacionalizados.


	Sugerimos que a Resolução em consulta contabilize no cálculo do estoque médio requeridos, os estoques operacionais de combustíveis como definido em “definições”.
	

	PETROBRAS
	Art. 4º  Os produtores de combustíveis deverão enviar à ANP as informações de estoque, por tipo de combustível, por local de manutenção, conforme modelo disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, às 2ª feiras de cada semana, ou no primeiro dia útil em caso de feriado, para o e-mail estoques@anp.gov.br ou por meio de sistema eletrônico a ser disponibilizado.
	Art. 4º Os produtores de combustíveis deverão enviar mensalmente à ANP as informações de estoque, por tipo de combustível e por local de manutenção, através do Sistema de Informação de Movimentação de Produtos – SIMP (Resolução ANP 17/2004).


	A finalidade de nossa proposta é a otimização dos recursos já disponíveis: A PETROBRAS já informa à ANP, em base mensal, através do SIMP – Sistema de Informação de Movimentação de Produtos, sistema padronizado pela Agência, informações de produção, logística e estoques, compras e vendas. Seria o caso apenas de acrescentar a informação de estoques mínimos e médios.


	

	PETROBRAS
	Art. 6º  Os casos omissos e as situações não previstas nesta Resolução, relacionados com o assunto ora regulamentado, serão objeto de análise e deliberação da ANP.
	Incluir Parágrafo Ùnico: Em caso de parada não programada de unidade de produção do PRODUTOR, caso fortuito ou força maior, a obrigatoriedade de manutenção de estoques mínimos fica suspensa para aquela unidade de produção.
	Sugerimos a inclusão, no Artigo 6o, de um Parágrafo Único: Em caso de parada não programada de unidade de produção do PRODUTOR, ou força maior, a obrigatoriedade de manutenção de estoques mínimos fica suspensa para aquela unidade de produção.
	

	PETROBRAS
	ANEXO I 

Coluna A / Coluna B / Coluna C

Local de Manutenção de Estoques*/ Unidade Federada (UF)**/ K (dias)

1/AM/AC, AM, RO e RR/5,0

2
PA/PA e AP/5,0

3
DF e GO/
DF, GO e TO/3,0

4
BA/BA e SE/3,0

5
Quaisquer UF na região nordeste, com exceção da BA e SE/AL, PE, PB, RN, CE, PI e MA/5,0

6
Quaisquer UF na região sudeste e MT/ES, MG, MS, MT, RJ e SP/3,0

7
PR e SC/PR e SC/3,0

8
RS/RS/3,0

* Região ou Unidade Federada (UF) onde será comprovado o estoque semanal médio (Esm).

** UF ou UFs que servirá(ão) de referência para o volume de combustível comercializado entre produtor e distribuidor no ano civil anterior.

*** Para o ano de 2013, inclui-se a obrigatoriedade de formação de estoque de óleo diesel A S1800 rodoviário.

	Excluir.


	Não necessário em função do critério de cálculo de estoques mínimos e do local de manutenção dos estoques propostos (caput do Art 1º)
	

	SINDICOM
	Incluir Novos Capítulo e Artigo – Extraídos da Minuta de Resolução de Distribuição

	Da Aquisição de Gasolina A e de Óleo Diesel A
Art. 21. A aquisição de gasolina A e de óleo diesel A pelo distribuidor deverá ser feita junto ao produtor de derivados de petróleo, sob o regime de contrato de fornecimento ou sob o regime de pedido mensal.

§ 1º É vedada a operação simultânea sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal com o mesmo produtor.

§ 2º A homologação de contrato com produtor ou de 
pedido mensal dependerá do envio do "Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos - DPMP", nos termos da legislação vigente, sob pena de sua não homologação.

§ 3º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal, referente ao óleo diesel A, dependerá da comprovação de aquisição de biodiesel (B100) em volume suficiente para cumprir o teor de mistura obrigatório, com base nas informações do produtor de óleo diesel participante do leilão público realizado pela ANP, até o mês anterior.


	Unificar em uma única resolução a questão da relação entre produtor de derivados e os distribuidores no que tange a fornecimento e obrigações de estoque, tal e qual feito na resolução n° 67/2011 entre distribuidores e produtores de etanol para o anidro.
Essa unificação elimina colocar na mesma resolução do distribuidor questões relativas a outorga/habilitação com questão de operação e funcionamento da mesma e sua relação comercial e de suprimento com fornecedores de produtos mais representativos da matriz energética brasileira.

O texto para este artigo foi integralmente repetido, com exceção do ajuste de redação pela menção a um artigo que ficaria em outra resolução com a separação do ditribuidor.

	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	Art. 22. A aquisição de gasolina A ou de óleo diesel A pelo distribuidor, nos termos do art. 21 desta Resolução, somente será permitida em locais de entrega onde o distribuidor possuir filiais cadastradas na ANP, nos termos da legislação vigente, com:

I - instalação de armazenamento autorizada nos termos da Resolução ANP nº 42/11 ou outra que venha a substituí-la; ou
II - contrato vigente de cessão de espaço ou de carregamento rodoviário em terminal homologado nos termos da Resolução ANP nº 42/11 ou outra que venha a substituí-la.
	Idem anterior inclusive para o ajuste de redação proposto.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	Art. 23. Caso haja restrição na oferta de produto, o volume disponível no produtor deverá ser rateado de forma proporcional à média mensal das entregas aos distribuidores nos últimos 3 (três) meses, para os distribuidores sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal.
	Esse item torna equânime uma relação comercial que não é igual, dados os diferentes direitos e deveres estabelecidos pelas condições comerciais existentes nos diferentes regimes de contrato e de pedido.
O regime de contrato assegura maiores garantias de suprimento em troca de maiores obrigações e penalidades para ambas as partes, não podendo haver condição de tratamento igual em agentes com relação comercial distinta.

Esse item tal e qual escrito pode incentivar o fim do uso de contratos o que pode gerar maior incerteza no mercado e por fim acabar em desabastecimento de alguns pontos maiores variações de fornecimento.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	Art. 24. Para fins de acompanhamento das movimentações do distribuidor de derivados de petróleo, o produtor de derivados de petróleo informará à ANP, por meio de arquivo eletrônico, em modelo a ser definido pela Agência, até o dia 10 (dez) de cada mês, as entregas efetuadas no mês anterior sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal, segregadas por distribuidor, local de entrega e tipo de combustível.
	Apenas extraído da Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis sem alterações.
	

	SINDICOM
	Incluir Novos Capítulo e Artigo  – Extraídos da Minuta de Resolução de Distribuição

	Do Contrato de Fornecimento de Gasolina A e Óleo      Diesel A com o Produtor de Derivados de Petróleo

Art. 25. Os extratos de contratos de fornecimento de gasolina A e de óleo diesel A celebrados entre o produtor de derivados de petróleo e o distribuidor, e suas alterações, deverão ser encaminhados pelo produtor à ANP, com vistas à homologação, 30 (trinta) dias antes do início de vigência do mesmo.

§ 1º O extrato de contrato de fornecimento deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) volume contratado, por tipo de produto;

b) locais de entrega do produto pelo produtor ao distribuidor;

c) condições de carregamento, incluindo, o modo de transporte utilizado; e 
d) prazo de vigência e
e) Tempos de ressuprimento padrão e máximo por produto/polo/ponto de entrega;

§ 2º O produtor não poderá dar início ao fornecimento de gasolina A e óleo diesel A antes da publicação da homologação de que trata o caput deste artigo, que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo as partes dar início à execução dos contratos, caso não haja a homologação no prazo previsto.

	Extraído da Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade distribuição de combustíveis, incluído um item que visa a garantir uma correta análise da condição de abastecimento pela ANP dos pontos de fornecimento em função dos intervalos de ressuprimento praticados.

Na parte do parágrafo 2° se propõe um prazo limite para a homologação e extratos de contrato.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo  – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	 Art. 25A – O produtor de derivados de petróleo deverá comunicar toda e qualquer interrupção, redução ou corte de fornecimento de produto equivalente ou superior a 10% da cota-dia aprovada (tanto no regime de contrato quanto no de pedido mensal), à ANP e ao distribuidor com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, mantido o fornecimento durante o prazo acima.
§1°: Caso a hipótese prevista no caput deste artigo ocorra e a oferta de produto pelo produtor seja disponibilizada a mais de 500 (quinhentos) quilômetros do ponto original de fornecimento, a comunicação deverá ocorrer com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência.
Art. 25B – O produtor de derivado de petróleo deverá atender a até 5% (cinco por cento) de volumes adicionais aos pedidos mensais (tanto no regime de contrato quanto no de pedido mensal) aprovados desde que colocados pelo distribuidor até o dia 12 (doze) de cada mês corrente, inclusive no regime de contrato de fornecimento.
Art. 25C – O produtor deve comunicar com 30 dias de antecedência, ao início de fornecimento do volume mensal, à ANP e a cada distribuidor, os pontos de entrega de produto com restrição de oferta e os respectivos volumes máximos por distribuidor e produto a serem disponibilizados, informando a motivação para o mesmo. 

§1°: A restrição de oferta de produto é configurada caso a capacidade de oferta de produtor por ponto de entrega seja inferior a média ofertada nos 03 meses.

§2°: No caso do produtor ofertar produto em ponto de entrega distinto do solicitado pelo distribuidor e fora da mesma região geográfica estabelecida no artigo 33, o distribuidor fica autorizado a descontar do estoque mínimo estabelecido o volume não ofertado pelo produtor para o mês de oferta restrita nesta região.

§3°: A ANP deverá autorizar a restrição por ponto de entrega até 20 dias antes do início do fornecimento dos volumes solicitados.
	Inclusão de novos artigos que visam criar uma previsibilidade de informação quanto a interrupção, cortes e reduções de fornecimento pelo produtor tanto para os distribuidores quanto para os produtores, dando tempo de reação adequados aos agentes e ao órgão regulador para tomada de ações mitigadoras ao abastecimento regional ou nacional.
O relativo a adicionais tem a perspectiva de garantir que aumentos de demanda imprevistos pelo mercado consumam os estoques de segurança dos distribuidores e que o mercado seja atendido corretamente no período de aumento de demanda e no período seguinte.

Este artigo visa criar uma maior previsibilidade de restrição de oferta nos polos normais de atendimento às bases dos distribuidores e à ANP, de forma a permitir que seja possível efetuar o remanejamento em tempo hábil de volumes entre polos de suprimento com capacidade logística de caminhões ou outro modal para a transferência destes volumes cortados/remanejados na aprovação do volume mensal pedido em contrato.
	

	SINDICOM
	Incluir Novos Capítulo e Artigo  – Extraídos da Minuta de Resolução de Distribuição

	Do Pedido Mensal de Gasolina A e de Óleo Diesel A

Art. 26. O pedido mensal de gasolina A e de óleo diesel A, em cada local de entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte, deverá ser submetido pelo distribuidor à ANP até o dia 03 (três) 20 (vinte) do mês corrente por meio do endereço eletrônico pederivados@anp.gov.br ou outro sistema informatizado que venha a ser disponibilizado pela ANP, observados os limites estabelecidos no § 2º deste artigo.
§ 1º O distribuidor que não efetuar o pedido, nos termos do caput deste artigo, não terá pedido homologado para o mês seguinte.

§ 2º Após a publicação da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos, no DOU, o volume máximo do pedido mensal a ser homologado por

produto, em cada local de entrega, será o maior valor entre: i) o volume da capacidade de armazenagem do distribuidor; ou ii) variação de até 10% sobre a média aritmética das aquisições em cada produtor, por ponto de fornecimento, declaradas pelo distribuidor por meio do DPMP, adotando-se, apenas, os valores dos últimos 3 (três) meses, anteriores ao pedido, diferentes de zero.

§ 3º Pedidos superiores ao estabelecido no § 2º deverão ser motivados pelo distribuidor, nos termos do caput, acompanhados de documentação comprobatória, se houver, da motivação que justifique a excepcionalidade.

§ 4º O pedido de distribuidor que mudar do regime de contrato de fornecimento com o produtor para o de pedido mensal deverá observar o disposto nos §§ 2 e 3º deste artigo.
§ 5º O pedido mensal para novo estabelecimento de distribuição ou para instalação ampliada de armazenamento, de distribuidores em operação, será calculado nos termos dos §§2º e 3º, desde que o estabelecimento esteja cadastrado na ANP, nos termos da legislação vigente e possua, em nome do solicitante, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la:

a) autorização de operação; ou

b) contrato vigente de cessão de espaço ou de carregamento rodoviário.
§ 6º A aprovação de pedido mensal dependerá de disponibilidade de gasolina A e de óleo diesel A em cada local de entrega do produtor.
§6ºA Na hipótese de o produtor não possuir disponibilidade de entrega do pedido, deverá disponibilizar o produto em outro local de entrega do produtor mais próximo ao local de entrega original.

§ 7º O pedido mensal de gasolina A e óleo diesel A, nos termos do caput, será homologado pela ANP em cada ponto de entrega até o penúltimo dia 30 (trinta) útil do mês corrente anterior ao início do fornecimento.
§ 8º O distribuidor poderá solicitar adicional ou corte do pedido inicial homologado, diretamente ao produtor de derivados de petróleo, até o dia 10 (dez) de cada mês, observando a disponibilidade de produto em instalações do produtor.
	Extração do artigo da Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis, com ajustes pontuais.
A redução de prazo visa melhorar a previsibilidade para o Produtor, já em prática hoje.
No parágrafo § 2º a questão é evitar que um distribuidor opere em cima de uma oportunidade e não participe do mercado de forma contínua e comprometida com o abastecimento, dando isonomia a todos que estão no mercado.

No parágrafo § 5º é apenas um ajuste de redação pela extração da Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade distribuição de combustíveis 

No parágrafo 6§ considera-se a exigência de estoque com foco na preocupação com o abastecimento, o fornecedor do produto deverá comprometer-se com a entrega do produto de forma menos onerosa ao distribuidor.
No parágrafo §7º é apenas um ajuste de forma a propor datas úteis a tempo hábil de análise pelo distribuidor.


	

	SINDICOM
	Incluir Novos Capítulo e Artigo  – Extraídos da Minuta de Resolução de Distribuição

	Do Acompanhamento do Óleo Diesel B

Art. 27. Para fins de acompanhamento e controle do cumprimento do percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel A, deverão ser encaminhados à ANP os seguintes arquivos eletrônicos, em formato disponível no endereço da ANP:
I – pelo produtor de biodiesel, para dadosbiodiesel@anp.gov.br: relatório mensal, no

primeiro dia útil de cada mês, com dados referentes à sua comercialização no mês anterior, para cada unidade produtora;
II – pelo produtor de óleo diesel A, para fornecedores@anp.gov.br: a) relatório mensal, no dia 26 (vinte e seis) de cada mês, contendo as entregas de óleo

diesel A e biodiesel (B100) oriundo de leilão público realizado pela ANP, efetuadas até o dia 25 (vinte e cinco) do mês corrente, segregadas por distribuidor e tipo de combustível; e
b) relatório mensal, até o primeiro dia útil do mês subsequente, contendo as entregas de óleo diesel A e biodiesel (B100) oriundo de leilão público realizado pela ANP, segregadas por distribuidor e tipo de combustível, referente ao mês anterior;
III – pelo distribuidor que adquiriu e/ou comercializou biodiesel com outro distribuidor, até o primeiro dia útil do mês subsequente, relatório mensal para pederivados@anp.gov.br contendo: volume adquirido no mês anterior, acompanhado da cópia da nota fiscal de

aquisição, sendo que o volume será creditado para a pessoa jurídica compradora e debitado para a vendedora;
IV – pelo importador de óleo diesel A, para pederivados@anp.gov.br: relatório mensal, até o dia 15 (quinze) de cada mês, contendo as vendas de óleo diesel A, segregadas por distribuidor, no mês anterior;
V – pelo consumidor final e/ou grande consumidor, para pederivados@anp.gov.br: relatório mensal, até o dia 15 (quinze) de cada mês, contendo os volumes importados de óleo diesel A, no mês anterior. 

Parágrafo único. A ANP poderá, a seu critério, mediante aviso prévio aos agentes de que tratam os incisos deste artigo revisão desta Resolução, alterar a periodicidade de envio das informações.
	O procedimento deverá estar disposto na Resolução, evitando que haja alteração sem a possibilidade de manifestação dos agentes regulados, conforme ajuste proposto no parágrafo único deste artigo em nossa sugestão.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo  – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	Art. 28. A não comprovação da aquisição de biodiesel oriundo de leilão público realizado pela ANP, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, suficiente para a mistura obrigatória ao óleo diesel A, acarretará, a partir do primeiro dia útil do mês subsequente, caso não seja regularizado no prazo de 72 (setenta e duas horas), a contar a partir do recebimento da comunicação que será efetuada pela ANP, a suspensão do fornecimento de óleo diesel A em sua totalidade, incluindo os saldos remanescentes, ou seja, volumes não retirados do mês anterior, em todos os produtores de derivados de petróleo e importadores de óleo diesel A.
§ 1º A ANP comunicará ao produtor de óleo diesel A e distribuidor, a partir do dia 27 (vinte e sete) de cada mês, por meio do endereço eletrônico pederivados@anp.gov.br, a suspensão de que trata o caput deste artigo.

§ 2º O distribuidor suspenso, nos termos do caput deste artigo, somente terá seu fornecimento de óleo diesel A restabelecido após a comprovação de aquisição de biodiesel oriundo de leilão público realizado pela ANP, em volume suficiente para a mistura obrigatória ao óleo diesel A, de acordo com relatório encaminhado nos termos da alínea (b) do inciso II do art. 27.

§ 3º Caso a suspensão do fornecimento de óleo diesel A seja mantida após análise do relatório de que trata o parágrafo anterior, o distribuidor poderá encaminhar declaração do produtor de óleo diesel A, contendo o volume adquirido de biodiesel a partir do dia primeiro do mês corrente, oriundo de leilão público realizado pela ANP, a fim de restabelecer o fornecimento de óleo diesel A.

§ 4º A ANP, após a análise da documentação de que trata os §§ 2º e 3º, comunicará ao produtor de óleo diesel A e ao distribuidor a liberação do fornecimento de óleo diesel A, por meio do endereço eletrônico pederivados@anp.gov.br.
	Os distribuidores devem se posicionar quanto a manter ou não o artigo.

Dar a possibilidade de notificação antes da suspensão para o distribuidor.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo  – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	Art. 29. Os arts. 27 e 28 não se aplicam à aquisição de biodiesel, de produtores de biodiesel ou produtores e importadores de óleo diesel A, para a formulação de misturas diversas do percentual mínimo obrigatório de que trata a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005
	Apenas adequar a extração da Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis
	

	SINDICOM
	Incluir Novos Capítulo e Artigo  – Extraído da Minuta de Resolução de Distribuição

	DO ESTOQUE NO DISTRIBUIDOR DE COMBUSTÍVEIS

Art. 33. O distribuidor de combustíveis líquidos deverá manter, por região geográfica estabelecida nesta resolução, em que efetuar comercialização, estoque próprio semanal médio de: i) etanol hidratado combustível; ii) gasolina A e etanol anidro combustível ou gasolina C; iii) óleo diesel A (S10, S500 e S1800)  e biodiesel (B100) ou diesel B (S10, S500 e S1800), uma vez que a manutenção desses estoques são necessários ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos:

I – 2 (dois) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto, por região, para: Região Sul (engloba os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), Região Sudeste sem São Paulo (Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo), Região São Paulo com Centro-Oeste (contemplando os estados de Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e São Paulo);

II – 3 (dias) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto para a Região Nordeste com Tocantins (engloba os estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão);

III – 4 (dias) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto para a Região Norte sem Tocantins (engloba os estados do Pará, Amapá, Roraima, Amazonas, Rondônia e Acre);

§ 1º Não serão considerados, para fins de comprovação do estoque próprio, os estoques de terceiros, bem como as notas fiscais de venda de fornecedor para distribuidor, cuja natureza da operação seja de venda para entrega futura.

§ 2º A informação de comercialização de que trata o caput deste artigo será aferida pelo Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos – DPMP, enviada pelo distribuidor, de acordo com a Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004.

§ 3º A ANP poderá, de forma motivada pelo distribuidor, em função de restrições ou interrupções no suprimento por parte dos produtores, de caso fortuito ou de força maior, autorizar estoques inferiores aos estabelecidos nos incisos deste artigo. 

§ 4º O estoque próprio semanal médio mínimo será calculado pela equação:

E = (V/30) x K , onde:

E = estoque próprio semanal médio mínimo em metros cúbicos =  volume estoque semanal/7 dias;

V = volume comercializado no mesmo mês do ano anterior em metros cúbicos;

K = número de dias de acordo com os incisos I, II e III deste artigo.

§ 5º É facultado à ANP verificar, no local da instalação, os estoques próprios semanais médios mínimos, assim como solicitar, documentação comprobatória de estocagem de que trata este artigo.
§ 6° Durante o primeiro ano de operação de uma distribuidora, o cálculo será realizado em função das vendas do mês anterior do calendário civil, por falta de dados de comercialização do ano anterior.

§ 7º Não ficam isentas das obrigações estabelecidas neste artigo os distribuidores que compram de outros distribuidores nem aqueles que operam em locais com contrato de carregamento rodoviário, ou em que o produtor de derivados ofereça estoque consignado, devendo estes comprovar estoques dentro das regiões descritas no caput deste artigo.

§ 8º Nos casos de redução de comercialização de um ou mais produtos, pelo distribuidor, motivados pela perda de mercado em relação ao ano anterior, desde que superior a 20%, ou por obrigatoriedade imposta pela ANP, por resolução, tais como as relacionadas com diferentes tipos de diesel conforme o município de consumo, o distribuidor deve protocolar na ANP pedido de autorização para revisão dos estoques estabelecidos nesta resolução, com as devidas comprovações volumétricas.
§ 9º A ANP deverá responder mediante ofício em até 30 dias ao pedido enviado no parágrafo acima, justificando sua decisão.
§ 10º O distribuidor fica obrigado a guardar a documentação comprobatória de estocagem de que trata este artigo pelo prazo de 90 dias.

	Entendemos que este tema deverá ser tratado em Resolução que estabelece estoques para o produtor de derivados também em associação com a proposta para o distribuidor de forma a não deixar lacunas ou sobreposições de estoques entre os agentes de mercado.

Com relação à obrigação de estoques mínimos para distribuidores, transcrevemos a seguinte passagem constante da Nota Técnica da resolução de distribuição, que subsidiara a  consulta pública relativa à Minuta de resolução que trata dos requisitos para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis:

“Em relação aos distribuidores, há timidez em investimentos de ampliação na capacidade de armazenagem de bases. Em outros casos, há capacidade de armazenagem, mas os distribuidores operaram com estoques baixos, adotando o sistema JIT (just in time). Como as refinarias no país encontram-se no limite de sua capacidade de produção, qualquer restrição nos fluxos de produção ou nos fluxos logísticos de transporte e armazenagem se reflete, de imediato, no desabastecimento de regiões ligadas ao polo de suprimento destas refinarias. Assim, torna-se necessário que os distribuidores aumentem seus estoques para lidar com essas restrições na produção, garantindo, assim, o abastecimento nacional de combustíveis.” 

Nota-se, assim, que essa agência parece ter concluído que os recentes eventos de restrição de abastecimento têm suas causas imediatas relacionadas a limitações de produção ou logística, associadas a baixos estoques. Contudo, não há referência a estudos promovida pela ANP indicando que esta premissa é de fato verdadeira, exceção feita a menções ao Grupo de Fluxos Logísticos, que apesar de estar em curso, não foi concluído, não tendo sido divulgado nenhum relatório ao mercado ou aos participantes do mesmo.

O mais importante questionamento que se faz é se a solução proposta teve sua eficácia e “custo regulatório” (viabilidade de implementação x tempo para implementação x custo econômico) comparada com alternativas possíveis, tais como, exemplificativamente, estoques regionais. O impacto analisado não deve ser somente do ponto de vista do consumidor final, mas sim do impacto sobre as empresas em operação que podem  ter que aplicar, num caso como este, um montante de capital de giro grande e de forma rápida, se a proposta vier com prazo  de implementação muito exíguo.
A mais moderna técnica de produção regulatória recomenda que as agências reguladoras, ao proporem norma nova sobre determinado tema relevante, avaliem previamente se a regulação é de fato necessária e se existem alternativas de maior eficácia e/ou menor custo.

Vale referir, inclusive, que algumas agências no Brasil já começam a fazer uso da Análise de Impacto Regulatório – AIR com este fim, algo que é estimulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo próprio Governo Federal através do Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para Gestão em Regulação - PRO-REG.
A proposta colocada em dias de estoque médio visa atender a um anseio da agência de garantir um nível mais adequado ao estoque de produto acabado. No entanto, deve existir capacidade de armazenagem e mais que isso uma proporcionalidade entre os agentes de forma que distribuidores e produtores compartilhem na mesma medida com sua fatia no compromisso de abastecimento proposto pela agência.
As regiões propostas se adequam a forma de operação e controle de estoques e abastecimento das redes de distribuição presentes nas associadas do SINDICOM e que fazem sentido do ponto de vista do fornecimento de derivados e biocombustíveis no país com vistas atual infraestrutura e a que se desenha para curto e médio prazos.

Dessa maneira o estoque semanal com vistas ao mesmo mês do ano anterior visa operar de forma a observar a sazonalidade do estoque.

Propomos também a exclusão de estoques de hidratado e biodiesel pelo distribuidor, porque estes produtos não foram alvo de discussão e estudo no GFL – Grupo de Fluxos Logísticos da ANP, portanto sem uma análise básica, e porque o biodiesel já possui uma dinâmica de controle via leilões, ora bimensais, que garantem o fornecimento de produto.  Vale considerar também a questão de qualidade do biodiesel por conta do estoque com menor giro, armazenado por mais tempo. 

No caso do hidratado, este produto entra na matriz energética conforme disponibilidade, sendo alternativo em relação ao consumo de gasolina C no consumo de veículos leves.

Ainda, deve-se exigir de todos os distribuidores e produtores, independente da forma de atuação comercial compromissos adequados a sua forma de atuação, sem privilégios a qualquer ente ou agente. Daí a proposta de esclarecimento sobre quem e como cumprir expostas nos parágrafos de 6° a 8°.

No parágrafo 5° visa-se limitar o horizonte de controle de dados de estoques àqueles que produzem relevância a quaisquer crise de abastecimento que possa ser analisada pela agência ou falha do sistema ou do agente que possa causar um ruído ao sistema de abastecimento nacional. Obrigar registro de forma ilimitada gera um custo e burocracia ao processo sem uso. 

O abastecimento tem foco imediato, nas análise pela agência, governo e mercado e não se deixaria uma questão tão importante passar mais de 90 dias sem análise e/ou solicitação de informações detalhadas.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo Artigo 
	Artigo 40 – O artigo 33 relativo à composição de estoques para o distribuidor entra em vigor após 365 dias da publicação desta resolução.
	Em linha com a supressão do artigo de estoques (Art. 33) da resolução de distribuição.

Sugerimos o prazo de 365 dias para adequação.

O prazo solicitado se faz necessário para que as empresas possam prever em seus orçamentos anuais o desembolso relativo ao aumento de estoque, que vai afetar diretamente ao caixa dos distribuidores. 

Este desembolso pode ser representativo, ainda que unitariamente o impacto final se repassado a preço, seja desprezível. 

Importante é que essa recuperação sobre o capital aplicado vai levar alguns meses e assim é preciso que haja tempo hábil para planejar, orçar, captar eventualmente este capital e aplicar em estoque. 

Por outro lado, como mesmo cita a resolução, existiu casos de restrição de produto, em especial no segundo semestre, quando normalmente a demanda cresce no país, de forma que a própria aquisição e internalização este estoque pelo produtor e para dentro do distribuidor pode tomar mais que simplesmente 1 ou 2 meses em todas as regiões.

Ainda, é importante notar que para internalizar o estoque se faz necessário ter capacidade de armazená-lo e por conseguinte é preciso que haja tempo para contratação/adaptação/construção de infraestrutura física para comportar o aumento de inventário proposto.

Dessa forma, entendemos que o tempo mínimo aceitável para cobrir aos pontos acima é de 360 dias a partir do ato da publicação da resolução de estoque entre os agentes conforme proposto anteriormente.
	

	SINDICOM
	Artigo 1° - Inserir um nome de Capítulo e revisão do artigo
	Do Estoque no Produtor de Derivados
Art. 1º Os produtores de derivados de petróleo combustíveis (refinarias, centrais petroquímicas e formuladores) devem assegurar estoques semanais médios (Esm) de gasolina A, de óleo diesel óleo diesel A S10, de óleo diesel A S500 e de óleo diesel não rodoviário A S1800, iguais ou superiores ao estoque mínimo requerido (Emínimo), a serem mantidos nas unidades federadas especificadas na Coluna A da tabela contida no Anexo I desta Resolução.

Esm ≥ Emínimo
Sendo:

Emínimo = K (C/36530)

onde:

Emínimo: estoque mínimo requerido em m³ (metro cúbico) a ser mantido pelo produtor por tipo de produto e por local de manutenção de estoques;

C: volume comercializado de gasolina A, óleo diesel A S10, óleo diesel A S50, óleo diesel A S500 e óleo diesel A S1800, em m³ (metro cúbico), entre produtores de combustíveis e distribuidores, no mesmo mês do ano civil anterior no ano civil anterior, por unidade(s) federada(s), disponível em www.anp.gov.br. A Coluna B da tabela constante do Anexo I desta Resolução discrimina as unidades federadas que serão consideradas para a totalização do volume comercializado; e

K: constante, cujo valor, em dias, deve ser extraído do Anexo I, conforme Coluna C da tabela contida no Anexo I desta Resolução.
	Adequar a redação para prever mesma nomenclatura usada em outras resoluções
BR é a favor da inclusão do Importador (isonomia) (BR proporá nova redação)

.

Além disso, como comentado antes, visa usar a ideia do estoque em função do mesmo mês do ano anterior, que consideraria a sazonalidade dos volumes ao longo dos meses do ano.
	

	SINDICOM
	ARTIGO 1° - Suprimir §1
	§1° No mês de janeiro de cada ano, adota-se o Emínimo calculado para o ano civil anterior.


	Compatibilizar em função da sugestão de uso do mês do ano civil anterior
	

	SINDICOM
	ARTIGO 1° - Suprimir §3
	§3º A comprovação de estoque para o óleo diesel A S1800 aplica-se até dezembro de 2013.
	Em linha com a proposta de prazo de 365, não é necessário este parágrafo.
	

	SINDICOM
	Art. 3°
	Art. 3º Somente serão considerados, para fins de comprovação dos estoques, os combustíveis:

I – importados já nacionalizados, desembaraçados e especificados (mediante emissão de certificado de qualidade exigido nos termos da legislação vigente), conforme regulamentação da ANP, disponíveis para fornecimento em ponto de entrega com preço e modalidade estabelecidos e divulgados com pelo menos 60 dias de antecedência pelo produtor, aos distribuidores e a ANP, por meio de e-mail, ofício ou disponibilizados em sítio na web; ou

II – de produção nacional especificados (mediante emissão de certificado de qualidade exigido nos termos da legislação vigente), disponíveis para fornecimento em ponto de entrega com preço e modalidade estabelecidos e divulgados com pelo menos 60 dias de antecedência pelo produtor, aos distribuidores e a ANP, por meio de e-mail, ofício ou disponibilizados em sítio na web, conforme regulamentação da ANP.
	Adequar a redação de forma a contemplar somente os volumes de produtos passíveis de fornecimento ao distribuidor pelo produtor em ponto onde já exista também forma autorizada e capacidade de expedição adequada à operação estabelecida com tempo hábil pertinente.
	

	SINDICOM
	ANEXO I
	Coluna A

Coluna B

Coluna C

Local de manutenção de estoques*

Unidade Federada (UF)**

K (dias)

1

AM e PA

PA, AP,AC, AM, RO e  RR

5,0

2

Região Sudeste, Região Centro-Oeste e Tocantins

DF, GO , TO ES, MG, MS, MT, RJ e SP

3,0

3

Região Nordeste

BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE, PI e MA

4,0

4

Região Sul

PR, SC e RS

3,0
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